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ILUSTRISSIMO(A) PREGOEIRO(A) OFICIAL DO SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

MUNICIPIO DE SOROCABA: 

PROCESSO 481/2023 SAAE 

EDITAL N© 38/2023 

PREGAO ELETRONICO N 26/2023 

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA INABILITACAO 

TAF INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA., pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n? 

02.064.150/0004-37, estabelecida na Rodovia Lourival Batista, s/n - Centro, Simao Dias - SE, 49480- 

000, por seu representante legal, Sr. Alexandre Ferreira de Carvalho, brasileiro, casado, empresario, 

portador da [ KNG - crr B /o, respeitosamente, a presenga de 

Vossa Senhoria e demais dignos membros desta Comissdo, tempestivamente, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO CONTRA DECISAO DE INABILITAGAO, tudo em conformidade ao permissivo do 

artigo 109, |, “a”, da Lei n2. 8.666/93, conforme as razées articuladamente expostas a seguir. 

Trata-se de licitacdo da modalidade pregdo pelo tipo menor preco com objeto de “aquisicdo, sob 

demanda, de dispositivo de medicdo DN 20 e caixa para unidade de medi¢cdo de adgua, por 

solicitagdo da Diretoria Operacional de Infraestrutura e Logistica”. 

A recorrente sagrou-se vencedora do certame com a melhor proposta financeira, porém, foi 

inabilitada pelo descumprimento do item “8.2", alinea “c2)” na forma da auséncia da “Certidao 

negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributadrios expedidas pela Procuradoria 

Geral do Estado de S0 Paulo.” 

A recorrente juntou todos os documentos exigidos no Edital com excegdo da CND da procuradoria 

geral do estado de Sdo Paulo. 

Acontece que o documento exigido no subitem C.2 do item 8.2 do Edital referente a certiddo 

emitida pela procuradoria geral do Estado de Sdo Paulo n3o consta do rol taxativo do Art. 29 da Lei 

8666/93 que trata da qualificacdo fiscal — trabalhista, tratando-se de- condigdo/exigéncia 
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desproporcional ante a ausência de previsão legal e porque constituí verdadeira restrição à

pa'rticipação no certame, prejudicando o objetivo da licitação que é a obtenção da melhor proposta'

A,rt.2l). Ä clocunrernlaç:ân rcialiva à regulariclarle fiscal e ïral'-.¡alhista,

conforrne () t:ô9$, ct:nsi:;iir¿i erri:

i, ¡:iova rl,.r inscrÌçãcl nn cadaslro de Pessoas Físicas {ci'F) ou n<:

Cails:;i.ro üeral de [orrlribuintcs {CüC);

ll - prova cJe inscriçäo n0 cadaslro de canlrìbtlínTes esladtlal ou

rni;nicip,rl, sç hor"lver, rcialivr: ao dornirílìo cri sede clo licilante,

p*rtin*nte ac.! iìeu rarno de atìviclacle e cornpalírrel corn r: ol:jeto

cr:r n lta lu a i;

mlp-msjp-l*i;

iV - ¡:rova rle r*¡lularídad* rel¡:tíva il se¡;uridade Social *;'ro Furlrlc>

cle ciar¿ntia por l'en"ipç de $erviç:o (|:G]5), delrorlslrarlc.lo siluaçi{i:

regul;lr no curnprirnei.llc dus encôrËo:i sociais ínslituídos por lei.

V - prcva cle ìnexistência de clébìtos inadinrpliclus perante a Jr:stiça

do I rai.:alho, 6triliante à äprcsfirìtaçãr: de r:eriiclíio negativa, ttcls

termö$ do îítt,llo Vll-/l rja Cc;nsolirlaç;in cla:; Leis do Tr;lbi'¡lho,

apr*,raci;l pelo Decreto-lellno 5.452. de 1o de iviaio de'1f143'

Nesse sentido, a recorrente é empresa sediada no Estado de santa catarina onde não há

necessidade de emissão de duas CND's estaduais, porquanto a CND apresentada de sua sede é

suficiente para cumprimento das condicionantes exigidas no Art. 29 da lei 8666.

lsto porque a lei 8666 condiciona a PROVA quanto à regularidade fiscal e trabalhista ao ESTADO

SEDE da pessoa jurídica participante, não trazendo previsão quanto à exigência pela apresentação

de qualquer documentação referente ao estado de prestação dos serviços ou fornecimento de

materiais.

Causa muita estranheza a exigência consignada no subitem C2 do item 8.2 d'o Edital quanto à

exigência 
,,estranha" e específica da apresentaçäo da CND da procuradoria do Estado de São Paulo

ao arrepio da legislação que não traz tal previsão'
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No mesmo sentido, todas as demais exigências do item 8.2 (regularidade fiscal e trabalhista) se

referem ao estado SEDE da empresa, fato atestado pelo subitem "C" do mesmo item 8,2 com

previsão no próprio Edital de comprovação da regularidade fiscal junto às fazendas estaduais da

sede ou domicilio do concorrente/licitante:

c) Prava de reguiaridade para corTt äs Ía¿*ndas Federal e f;st*dual,
do domicílio ou sede do lícitanTe, g!.A.Utf.d..g.quivä

lci., ffiecliante â ¿ìpresenlação das seguinles cerlidö*s:

c1") Certidão Conjunla Negativa de Débiteis au Crrtidãc Canjunta
Fositiva cam Ëfeitos de Negativa, r*lativos a Tributas [:ederais e à
Þívida Ativa da Uniâo, inclusive cr:ntribuiçär: sr:cial, expedida pela

Secretaría da [Ieceita F*derai;

c2) Certidäo de Regularidade de ICMS - lnr¡:osto sobre Circulação
de Mercadorias * $ervíços, expedida pela Secretaria da Fa¿enda I
Certidäo Negativa ou Positiva enm üfeitss dn N*6ativa de üóhitc*
Tributários exBedídas pela Pracuradaria üeral da Ëstado de 5äo
Paulo.

Dessa forma, tem-se claro e inequívoco que a exigência do item "C.2" aplica-se EXCLUSIVAMENTE

para as empresas sediadas ou domiciliadas no Estado de São Paulo porque é um dos poucos Estados

que fazem a emissão de duas certidões, de regularidade do ICMS e da procuradoria.

Ou seja, para as concorrentes/licitantes sediadas em outros Estados não será exigida a CND DA

PROCURADORIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, mas, apenas, as respectivas certidões que cada ente

federado julgar suficiente e necessário para provar a regularidade fiscal de suas empresas.

No caso de Santa Catarina, tem-se então que a Certidão já acostada ao certame é suficiente para

provar a regularidade fiscal da recorrente, seja porque decorrente de próprio imperativo legal, seja

porque inaplicável na espécie o item C2 às empresas fora de São Paulo, seja porque trata-se de

FORMALISMO EXAGERADO uma vez que não encontra paridade na Lei, atentando e violentando os

princípios informadores do direito público, especialmente que proíbem a apresentação de

exigências e condições que restringe o certame:
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Ärt. 3o A licilaçåo clestiila-se a garantii' a oLlse rvâncla rk: príncípit:

cr:nstiïucir:rial cla isclnr:rní4, a seleçä(] cla proposta meis varrtajosa

pari} ¡j adrrinisïraç¿io e a ¡lrornoçiio tji: desenvolvìiyrento trar:ional

susientár,e.llesar¿lpr*cessar.laejulgacìaernestrìt.aconfurnì<Jarje
cofTì os prinrípir:s básicos da legalìdarle, da irn'ùessr:alicl¿cje, da

moraiiiiade, ila igualclacle, <la publìci<1ai-ie' da prr:bìdade

adrv:ínìslratil'íJ, ila vinculaçiio ¿¡o insirr'¡rnento corìvccalÓrio' do

;ulgemerlti: r:bji:";ivr: e rios qut: lhcrs sãcl c":rrelalos'

$ 1o É veciaclo aos agtriies púbiir:r:s:

i acjrnitir, provcr, ìrcluir cu tr:ierûr, ilos ätos de cr:nvocaçlit':'

cl¿tui;ulas ou r;oncliçÕes que cornpÌ"ornet¿ìrn, restrinjant ou f rustrenl

() i'Ël] cari'llcr corïlpe|itíV0, ificlt.lsi,re no:; ciilli0s rl*:;otiedatJe:;

cor:pei'i:livas, e cslabeieçarl ptei*rêncìas ou tlistinçoe :; e nr la¿ão d¿

laluralìducle, cla setje ou clcrrnicílir: r-jr:s licìiantes 0u ('le qualquer

oul-ra cìrcltrrlîånci¿ imptttincrite oit ittelevailtë paIä r: es¡:ecifìco

r:i:jeio ilÐ cÕnirãto, rtssalvadr: o clìs¡:astr: rl0s gs lio ¿ 1"2 eiestr:

orilgo * rl'; art.3r: cJa l-.tì nr: B'248, drl '13 
tlc <'¡ui'ui:ro de 199i;

como podemos observar a Lei s666lg3 limita a exigência quanto à regularidade fiscal e veda

expressamente (LIMITAR-SE-Á) a fixação de requisitos não previstos em lei e desnecessários aos

fins de licitação e consequentemente do objeto licitado'

o Grande e saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, nos ensina que:

,,N¿l Åcjminislraçäo flúl¡lica, nãr: há líL¡e rcJade ncm voil|adrl ptsscral,

Lriquanlo,n¿lÀdministraçÎiopessoalélicìtr:fazetTucior:quealei
nãi pr*ibe. Na Ädnrinistr"açãc Públic¿l só é pernritidr: fa:er ailuilo

que ;r lci ¿lutr:riza."

lmporta destacar ainda que o pregoeiro da comissão de licitação do Serviço Autônomo de Agua e

Esgoto de sorocaba DEtxou DE INTIMAR FORMALMENTE a recorrente para diligenciar na juntada

do citado documento, em arrepio e violação às disposiçöes mais modernas acerca da boa

governança que exigem sempre a abertura da possiblidade de realização de diligências a fim de

solver e sanar eventuais equívocos, dúvidas e até mesmo omissöes documentais'

A Administração Pública possui mecanismo próprio para combater essas situações, um

deles é lançar mão do $3e do Art. 43 da Lei 8666/03, vejamos:

r55 41 345$ 33ã3
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Art. 43, A licitação se rá procerssarja e julgae.la corr ol:servâr'lcia Ci:s

seguin tes prccedirnen tos:

.b 3P Ë facultacia ¡i Cornis:;;iu ou t¡i;'toriejaele:;uperir:r, em <¡u;llquer
fa"se rja lícii:;lÇ¡io, a prornor;íio de diligênria destinada a *:;clurer;*r r¡r.r

a cornplenrentiÌr ?ì in:;lrr-ir;âo do proce.isr:, rreditrf;l a ìnclusiir:
pùslerior rJe dclctimenL) û'.j ínfr:rrraçíi* qLl* e.leveri.t coilstitl
originariarnen le d ¿ì pr0fj0sl;1.

Na apuraçäo do fato e da verdade real, o Pregoeiro poderá realizar diligência até mesmo

no órgão ou empresa que tenha emitido o atestado, admitindo qualquer meio de prova,

Deve-se ressaltar que há muito que o TCU vem exigindo conduta pró-ativa dos pregoeiros e da

comissão de licitação a fim de garantir o real propósito da licitação que é a obtenção da melhor

proposta em favor da administração,

A realizacão da dilieencia iunto aos órgãos certificadores traduz-se em boa prática de

governanca pública iustamente porque visa garantir a melhor proposta à administracão

pública. Tal medida não trará oualouer nreiuízo financeiro-econômico à administracão

pública.

Destaca-se outro julgado do TCU sobre a temática reforçando a necessidade de realização

de diligências na hipótese de incertezas sobre habilitação de uma concorrente:

"Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou

editalícias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que

objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável

pela condução do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e

confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada

de decisão da Administração (art, 43, $ 3e, da Lei 8.666/1993)" (Acórdão TCU

ne 3.4L8 / 201-4-PIená rio),"

+5Ë 4,73¿539333
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Em igual sentido, a prática da diligência pela comissão de Licitação ou pregoeiro também

preserva o princípio do formalismo moderado e da intervenção mínima, outorgando maior

autonomia aos órgãos públicos na persecução do objetivo do certame que é a melhor

proposta

o objetivo da lei em exigir prova quanto à qualificação é justamente para verificar se a

empresa possuí condições técnicas de cumprir em quantidade e qualidade com o mínimo

necessário para cumprimento do objeto daquele contrato, adotando-se o conceito de

,,semelhança" para tanto, ou seja, basta a concorrente provar condições "semelhantes" ao

mínimo exigido.

C*n* *s dsclsöes PL*NÅR'S TC{J &CÓRSÃS$ L?.tXl2ç21*9*6/2Û'",., tern-s* que ó fata lN{-

csNTfiSTg qqrãn*# Èr legalidad*, $ nsfiâs$idade, de realizaçãn dn dilå#ôncias pela ccmissão

oupr*gceirgmfimdnapuraravæntuaisequív*c*soufall¡asnadocurn*ntaçãodehabilita-

ção dcs ç*ncürfenta*, justam*nt* parn äs$*frilrå * alcançar n verdnd*iro *bjetivo do c*r-

täffis e¡u* ó a obtençãe da prop*sta rnais vantniosa à adrninistraçãc priblica'

AcÓrdîicl12L1.l2a2'IPlelárìc{R*presentaçi{cl,Relalr:rNiìinislro
\,rýali.ûil Älcrrirar Rr:i.lrrgues) Lìcítaçãr:. Habililação de lìcìlanle'

Dr:cumenlaç2jr:.nor:urnenlon$vo'Vedaçlio'DeírriiçÎio'Avcelaç?ioà
ìnclusâc¡ rle lo,trL (ii:curvl*lr'icl, ¡:revísIa no arl' 43, ! 3e' C¿ le I

?,'{:b{1 1993e ll0 ar,l. 6¿1 cla l..ei 1'4.13312..a?.1. {no'la t.eìde ì,.icitaçðri:s),

nãÖ alc.arir;al do{:t"¡tltnto ausülllr'1, c0tn¡lroLraiÓ¡'io dcl cunclir;ão

alenCitla peio !icìf ante qultniì* ar:rr:sentou su;l ¡rroposta' 'qtle nãr'r

fci juntatlcr corTl o$ cjer¡laìs coíl1¡:lovân'Les de habililaçãc; e da

pt,up,rrrr, pi:r t:quívoi-:o cu faiha, c qual deverá ser:r:licilaeio t
avaliadi: pelr: pretgoeíro' (S'n')

Sust0nlr:u quû nt$Se s ca:;r:s, trlsianclr: fundartltnl¿l a adtlrêncìa

qualitatirra a algutn crildrin tsr'¡nÔrnicn, se faz autorlz¿tliv¿ il

solicitaÇâr: cjr,r lauck:s e cerrtificados, clescle que circLlnscriia às bali;:i'ls

t1a juri:;prudâncìa rrir:nciorlüda, r:le sorle a níio lirnitar ervr denrasiadr:

a i,:rnperiçâr:, A propósito, lem!:rou de prec*denle do lCU

{Acórdíio:"21"1 2}2t-FlenÉrìo}, s.*gurl<ln q: qusl a' i'drrlìssão da

iuntîlda de dücurflenT$s cjurante as fases de cl*ssiflcac4c .e

ilbifficäo, qtl* v;nhaff a atestar con{iicâo Pró-ex¡st*nt* à ahertura

;;;;;;l; pffi;dCI.certnme, é plenämente-lí*jtã e näo äfronta'os'

pri.nqJp¡ps da" ¡s.onçm¡l e..tla igualdade entre as licitantes'
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Ao final, o relatr:r propos r¡ o Plenário acolirer"i, pr:r unanirnídade,
considorar a represenlação parcíalrrente procedßntü e deterrninar
ao órgiTo rlue, ci]so entenria pertinente levar arjiante i.r contralaçiit:
dos it.ens merrcionarirx,, toryìe as meclídas ne cess¿irias i¡o relornc¡ cJo

certame à fase recursül e, ccrn base no entencjìmentr: evidenciedcr

no Acórciíio 1"'2IIl2û2L-Plenárío, prorïova a analise cjos relalórir":s

dos lesles clos capacetes of erlacJt:s na proposla da represenlailte,
coryr vistas a verifícar a conrpalibílidarje iJls *quipanrent"os
oir:rtados com Õs requisilr:s rstaþelecicJo:i no irlstrurrlrlnto
convc¡cató rír-l.

Para maic¡res ínformaçðes, a c;c¡lun¿l recornencla a leitura clo V<¡lc¡

conclutor rjo Acórdiio 968/2022 -"Plen;irio. (9.n,)

Ao tratar do assunto, o Tribunal de Contas da União decidiu POR DUAS VEZES EM POUCOS

MESES que caso haja EQUIVOCO OU FALHA por parte do licitante acerca da juntada, antes

da sessão inaugural de licitação, DE DOCUMENTO QUE ATESTE CONDIçÃO PREEXISTENTE,

cabe ao pregoeiro, realizar diligência, nos termos do art. 43, 53e, da Lei 8.666/93, e do art.

64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133 /2021), e promover o saneamento da documentação.

Na opinião do Ministro Relator do Acórdão t.2tt/zt, Walton Alencar Rodrigues, a desclassi-

ficação de licitantes, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documen-

tos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público

Na opinião do Ministro Relator do Acórdão L.LLL/2L, Walton Alencar Rodrigues, a desclassi-

ficação de licitantes, se.m que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documen-

tos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público.

rcu pl.[NÁR|O - ACÓRD nn n_t"t./t.azs.

Assirn, a inle rprerlaçâír: a aplicação rJas rügr¿ìs ncle {liìDi iAl )

estabr¡luciclas duve s,umpro telr pr:r rì$rt,(:ì o atinginrr,intc clas

finalíclacles rJa iic;itaçlir::, tlvitanclo-sr; e i:t"úe?]a a fornlalis;rnr:"i

exagcrados. lrrcicvantes nu clcsarra¿oatlr",s, qr.ie não contrihunnr
på ra es,sn desitJtlrato.
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Nc ptt:senli) clrso, nîjo sc;rfigura qLlÐ o ato irnpt:grtadr: tenha

cc;nfi¡ìr.;i.;dr: trat;ltïisn[o ciferencìarjr.r *ntre licilarlì.es, ac¡ rrì*1.10's iì{]

g,r*u*' senlirjc¡ tje ¿çüo clelihera<ja deslinada ¿ favorec*r

dçler.ruliriadil elïlpíesi) ern rietrirrlenl.o dg {)Utrã:;, O que conSlitUiria

vcrd¿dr*iraal'ront.a;:r:rpr'ìircípìcsci;lisr:norlliasdaìrn¡;ess0aiiciatie'

ACI conlr;åric, entendo que fci darJu fi*l *umprimenln an citadc art.

fc, parágräfo únic*, d* Decrnto no 3'555120üÛ, nr: sentidi: de que

.,as.nr:rmasdis*iplinad*rasdalicitaçâ*sçr**$empreinterpretadas

*m {avr:r da amplìaçån da disputa entre cs inferessados' d*sd* que

näocnr^*prornetarileiinteregs*dangli"fiinistrnção,afinalidatieea
sëfluränÇä da contr*tação.

Tä

id ra

d

cnncnrrendo em inualdad g de con diröes. ofere tgtJ fïl e ts

vantaìnsa * l*grou *srnnrsvôr, rìa sessão, a antidão ðârä ser

11. d$ lJffret$ nç 3.55517-lXlË, " lTütJ * Ârórrlâa nç 1.758120ü3-

Plcná"rinl

segue manifestação da decisão PARADIGMA TCU de 2o2l sobre o tema que defende a

realização de diligências ou abertura de prazos para juntada de documentação novo a fim

de erucidar condição pré-existente na fase de habiritação antes de decidir pela classificação

ou não de concorrente, inclusive, possibilitando a juntada de documento não apresentado

quando do protocolo dos "envelopes" de habilitação:

"3.4 ceix¿r i)ssnnTe qrlo, o prcgociro, duran{e aç fases dc;

jr:lgi;rrrenlo das prr:pcstas eir'ru hahìlitação deve senear eventu;lis

errûs orJ ialhas qu* niir;;lilere¡n a:;uk¡siáncia rjas pi'op*slas, rjos

rjocunlenl.os e sLia ,¡slìdad*: jurí<iir:il, fj'ìedianie decrsiio

fund¿nrenl*ela, rcgíslri:tJir *rrr ali; e ¿ce:;sivei aus iicit'ar:ì.tls' nos

terrÿì{ls cjc aris. 82, ínciso Xll, alínea "ls"; 1/, irrcisÖ Vl; e 47 i-jr:

Dcr.rcro 1ú.02412-Û1.9; senrlo clue a vcdaÇão à ilrclusão de novo

cJocumt¡nLo, i:i'rlvìçTa no ¿ìrt. OO,$*t', cj¿ l'ei8'S66i93 c nr: art' 65 cla

ilû¡ Vlsaì.tllllì iii: Tíìißlilt lii'
,JÌ:rirÿ:i!.t i$Cj C,lip dlìf0ji Ciìl:i

+5S 47â45S3â33 ,r$5 47Så41455$$

:ìril Vik:ìôÞ.jè ij¡ f¿ìti i;l/.4f ìì

,JJìtÌll*) lsi:) Cii:i' ìi921:¡ ;ii):;

tel¡pê@lrksádv,l¡r
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Nova Lei de Licitaçries (Lei '14.)"]312ù'2I), NÂü AICÅNÇA

þocuMrNTo AUsçNTt, cotr¡pnr:n¿rÓRtç ü[ ccn¡ntçð,c
ÅTüNþINA PüLT LICITAI\TË üUANNO APRISTNTOU SUA f}R{JPOsTÂ,

eur n¡Aç rüt JUNTApü c$M os ä[MÂr$ ctMËRüvÅNT[s l]ü
H¿stLirnçÄo ä/ou nA FRopüsrA, psn Heurvüco üu rÂLþ{Â, o
eunt ûËväRÁ srn soucrrnüo I AVALrÅnü pilLü pRËGoürRo";

(n.n )

Como se sabe, a Lei n. 8666/93, em seu art. 43, $3e, admite a possibilidade de diligências

para esclarecimento ou complementação do processo licitatório, sendo vedada a inclusão

"posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta".

Contudo, a Corte de Contas, no Acórdão em discussão, flexibilizou tal regra, entendendo

pelo cabimento da apresentação de documento novo para sanar/esclarecer alguma ques-

tão relativa à habilitação ou à proposta em decorrência de algum equívoco ou falha da

licitante no momento de juntada de seus documentos, desde que tal documento confirme

condição pré-existente à abertura da sessão pública.

Argumenta-se que a diligência tanto da comissão de licitação quanto do pregoeiro tinha li-

mites, no caso, a proibição da juntada de novos documentos que deveriam constar original-

mente da documentação apresentada. Agora, com esse novo entendimento do TCU, per-

mite-se que um documento seja juntado posteriormente na habilitação ou na proposta, caso

o licitante não o tenha juntado por "equívoco" ou "falha".

Para o Tribunal, a possibilidade de inclusão de documento novo referente à condição já coni-

provada pelo licitante por meio de outros documentos juntados ao processo não fere os

princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes. Pelo contrário,

No entendimento do TCU, "a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida gpor-

tunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo

+$ä 47ô45ê33$8

R ¡n Vri.Yv rdfr Jü Téì,.tr riry. lçf,
J,rin'.Jü {SO) ûEF *9i10å-L\Oii

âdyûeâclâ@bksådv.br

+55 479$4f45555
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ì' , : r.

dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado al

mejado (fim)"

Em outro iuleade iejsual imoortância, TCU Acórdão ne L.75812003-Plenário, novamente

no âmbito de-Brocedimento licitatório, a da au-
o plenário defe ndeu ser regular,

UNTADA POSTERIOR DE CO MPROVAçÃQ DE REGULARIDADE FIS.
toridade que procedelIL!

DIUGÊNCIA PROMOV] DA COM BASE NO ART.43. Q39, DA
CAL DA L|C¡TANTE ATRAVjIS !E

LEI Ne 8.666/93. Segundo a corte do TCU, taliuntada não configuraria irregularidade, mas

praticidade, celeridade e ot¡mização do certame uma vez que o apego excessivo à letra O" ',
'l

lei pode acarretar equívocos jurídicos que não traduzem seu sentido real' 
.

' .i.

Diante do entendimento disposto nos Acórdãos ns 1.211/2L, tJ58/2003, e' principalmente

g66/2[22,denota-se que é dever do agente público nortear suas decisões sempre em foco'"

das pedras de toque do direito administrativo sob pena de nulidade do ato administrativo' ';-

'"i.
nfoque, é injusta a inabilitação da recorrente por equívoco/falha sem a oportunid a

Nesse e

de se corrigir tal erro por diligência ou juntada de documento p ré-existente, invalidando Q

ato administrativo com base na teoria dos motivos determinantes

DOS PEDIDOS

, ...i. .

A busca pela melhor proposta à administração pública é princípio notório e público fundamental i' '

...:. ' .

do procedimento licitatório, quevai garantir para a administração pública a melhor relação custo- 'l'.

benefício, conferindo qualidade e preço'

Todos estes princípios são corolários das pedras de toque do direito administrativo, princípio da

supremacia do interesse público e princípio da indisponibilidade do interesse público, segundo os

quais a coletividade deve prevalecer ao interesse particular e os bens e interesses públicos são 
:

indisponíveis à administração pública

+5ü 473¿533333

fìi ri¡ !ÌSar tldrì .lr:ì ièi ü1¿lÿ. J l"-ì

J¡ri¡rv:ii,.: itìCi CliF *triJoli Ðiii¡

ådÿûråc¡î(Ðhhs.ãrlv'bt

+å5 47 0â4t45551
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Considerando tudo o exposto, resta inequivoco o erro e ilegalidade da decisdo administrativa de 

desclassificacdo da recorrente de modo que deve ser reformada a decisdo de desclassificagdo para 

reconhecer a habilitagdo que cumpriu com exatiddo na prova de sua regularidade fiscal anexando 

a documentag¢do/certidio pertinente ao seu Estado de domicilio/sede, reconhecendo a 

inaplicabilidade do subitem C2 do iterh 8.2 do Edital para o caso. Ou, subsidiariamente, reconhecer 

a ilegalidade da desclassificagdo reformando o ato para abrir diligéncias conforme EXPRESSO 

permissivo legal autorizando a apresentagdo do citado documento em prazo habil, tudo pelas 

melhores regras de boa governanga conforme decisGes do Plendrio do TCU, lembrando que a TAF 

c Sk 6b‘tevié d ‘melhor proposta financeira de modo que sua continuidade no certame é de interesse 

publico. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Jom\nlle (SC), 03 de julho de 2023, 

Assinad a il e 

Luis ANDI'!E BECKMAUSER 
Suu autenticldiade pode ser confirmada i - 
<htipim 5 o Sl HwWww,.Serpro.gov.brfassinndor-ci > 

Luis André Beckhauser TAF INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA 
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